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  “Toda vez que ele vai longe demais
é que não foi suficientemente longe.”


  Elias Canetti, Le territoire de l’homme


  
    
PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA



    Na atualidade, um dos pesquisadores mais consagrados nos estudos sobre o corpo, David Le Breton, sociólogo e antropólogo francês, professor da Universidade Marc Bloch de Estrasburgo, tem aberto novos horizontes para as inúmeras reflexões sobre a vida contemporânea e as relações sociais nela estabelecidas. É autor de diversos livros em francês e, especialmente, alguns já traduzidos para o português: As paixões ordinárias. Antropologia das emoções (Ed. Vozes, 2009); Compreender a dor (Ed. Estrela Polar, 2007); A sociologia do corpo (Ed. Vozes, 2006); Sinais de identidade. Tatuagens, piercings e outras marcas corporais (Ed. Miosótis, 2004); Adeus ao corpo. Antropologia e sociedade (Ed. Papirus, 2003); Do silêncio (Ed. Instituto Piaget, 1999).


    A tradução desses livros para a língua portuguesa, além de diversos outros capítulos e artigos de periódicos, não retrata apenas a importância e o reconhecimento de seus trabalhos pela comunidade científica, mas retrata, também, a grande estima e simpatia que Le Breton possui pelo Brasil.


    Em seus trabalhos, Le Breton interessa-se pelas investigações sociais e culturais do corpo como, por exemplo, os simbolismos, as expressões e as percepções construídas na dinâmica social.


    Neste livro, Condutas de risco (publicado, pela primeira vez, em 2002, pela Editora PUF, na França), são trazidas questões importantes, as quais temos refletido, no contexto de diferentes esferas (família, política, economia, lazer, religião, trabalho etc.), em particular, os comportamentos de risco.


    Atendo-se às abordagens sociológicas e antropológicas do fenômeno risco, Le Breton traz grande contribuição para os estudiosos do tema ao refletir sobre o gosto pelo risco por parte daqueles que não o evitam (como empreendedores, esportistas, guerreiros etc.), mas que buscam e valorizam a sua máxima experiência.


    Le Breton propõe analisar as condutas de risco como um rito ordálico contemporâneo, ou um rito individual de passagem, em que o sujeito joga, inconscientemente, com a morte, buscando significado e valor para sua existência.


    Segundo o autor, no mundo atual, o sujeito é levado, cada vez mais, a contar consigo próprio na existência de sentido para a sua vida. O fascínio pelos limites age como uma estrutura antropológica para o existir humano, no enfrentamento metafórico da morte, atribuindo sentido à vida.


    No contexto do lazer, por exemplo, podemos nos deparar com uma infinidade de práticas esportivas atreladas ao engajamento arriscado do indivíduo em contato com a natureza. Em particular, os mais jovens, interrogados sobre sua paixão por tais atividades, reportam-se à procura por adrenalina.


    Exemplos como rafting, caminhada, escalada, parapente, entre diversos outros, tornam-se comuns nas paisagens ao ar livre. Geralmente, nessas atividades, o risco é um simulacro; brinca-se mais com sua ideia que com sua concretização.


    Com efeito, de acordo com Le Breton, os adeptos dessas práticas insistem sobre a falta de estímulo que pesa sobre as existências super protegidas pelas regras sociais e pelo conforto técnico de nossas sociedades. A rotina, ou melhor, a segurança que envolve a existência, suscita, por vezes, o tédio, alimentando a busca regular de uma intensidade que habitualmente não existe. Essas atividades são colocadas pelos próprios usuários como uma compensação à excessiva calma da sociedade civil, percebida como asséptica, sem graça. Elas são reivindicadas como sendo uma forma de reencontro com a graça da vida em uma sociedade por demais segura.


    Le Breton constata, portanto, que as atividades físicas e esportivas arriscadas constituem-se uma técnica de intensificação da sensação da presença no mundo, fazendo do confronto consigo mesmo uma prova de autenticidade admitida pelo corpo.


    O risco, não apenas no contexto do lazer, mas também em outras esferas da vida, é um caminho transversal para retomar, em suas mãos, uma existência entregue à dúvida, ao caos ou à monotonia. Se ele é controlado, representa uma maneira deliberada de valorizar o melhor de si mesmo. No momento de uma atividade de lazer ou de desafio pessoal, o risco torna-se uma espécie de reserva de onde retirar o sentido, realçar o gosto de viver enfraquecido ou, por vezes, até mesmo reencontrá-lo, após tê-lo perdido1.


    Nesses espaços de tempo, quando o indivíduo reencontra o pleno prazer de uma existência, que lhe escapa em outro lugar, mergulha em uma criatividade, em uma relação lúdica com o mundo, que lhe faz falta principalmente em seu exercício profissional. O recurso às sensações fortes das práticas de risco surge como uma respiração necessária que vem em salvação ao sufocamento de si mesmo. O homo ludens substitui o homo faber2.


    Dessa forma, as sociedades dispõem de potenciais de sentidos que possibilitam aos atores que se renovem. A existência individual conhece, então, um movimento pendular que vai do risco à segurança, oportunizando ao homem todas as dimensões de sua relação potencial com o mundo.


    Segundo o autor, trata-se de se expor, correr riscos e abandonar provisoriamente, ou não, o conforto e a segurança, de levar o corpo ao limite de seus recursos, de ir o mais longe possível, mantendo-se simbolicamente sobre a linha de divisão entre viver e morrer.


    Em Condutas de risco, você se desfrutará com o aprofundamento destas ideias, entre outras abordadas, e, com toda certeza, irá se entusiasmar com o texto, criterioso, denso, porém acessível, porque traduz a seriedade, a preocupação, a atualidade e a competência de seu autor.


    Boa leitura!


    Alcyane Marinho3

  


  


  
    1. LE BRETON, David. “Risco e lazer na natureza”. In: MARINHO, Alcyane & BRUHNS, Heloisa T. Viagens, lazer e esporte: a busca pela natureza. São Paulo, Manole, 2006, pp. 94-117.


    2. Idem.


    3. Doutora em estudos do lazer, pela Faculdade de Educação Física da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Docente do Centro de Ciências da Saúde e do Esporte (CEFID) da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), Florianópolis (SC). Pesquisadora do Laboratório de Estudos do Lazer (LEL), da Universidade Estadual de São Paulo (UNESP) e do Grupo de Estudos do Lazer (GEL), da Universidade Estadual de Maringá (UEM), cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Organizadora dos livros Turismo, lazer e natureza (2003) e Viagens, lazer e esporte: o espaço da natureza (2006), publicados pela Editora Manole.

  


  
    
INTRODUÇÃO: para uma antropologia dos limites



    O estado de transgressão é que comanda o desejo, a exigência de um mundo mais profundo, mais rico e prodigioso, em uma palavra, a exigência de um mundo sagrado.


    GEORGES BATAILLE,


    Lascaux ou la naissance de l’art.


    Há uma profusão de significados do risco. A sociologia e a antropologia que se interessam por isso se ocupam de diferentes aspectos: estudo dos perigos contidos nas tecnologias modernas, sua concentração em determinados lugares; revelação das consequências de suas atividades sobre o meio ambiente e sobre os homens (poluição, saúde, estresse etc.); inventário das possíveis rupturas do ecossistema que ameacem zonas habitadas (inundações, avalanches, terremotos etc.); incidências climáticas induzidas por poluição; estudos dos riscos associados à utilização de indústria potencialmente perigosa (OGM, nuclear etc.); levantamento dos problemas de saúde pública a que estão expostas as populações em virtude de seu modo de vida, de seus hábitos alimentares, sexuais etc., ou de consequências inesperadas da produtividade industrial (vaca louca etc.). Essas atitudes estão ligadas à identificação dos pontos de vulnerabilidade tecnológica e social e são empregadas para analisar os comportamentos, para elaborar sistemas de prevenção, de informação etc. O estudo da maneira pela qual as populações atingidas se sentem ou não em perigo, da percepção que possuem do risco, é esfera privilegiada da abordagem das ciências sociais (LUPTON, 1999; BECK, 2001, 1999; PERETTI-WATEL, 2000, 2001).


    Outra sociologia do risco, a que aqui nos interessa, preocupa-se mais com o significado das atividades em que se envolvem os indivíduos em sua vida pessoal ou profissional, e em seu lazere, para irem ao encontro do risco ou para dele se protegerem. A partir do final da década de 1970, as atividades de risco vêm vivendo estrondoso êxito, bem como os empreendimentos dos “novos aventureiros” e as atividades esportivas “radicais”. Em outro plano, as condutas de risco das jovens gerações desenvolvem-se de maneira preocupante.


    Com efeito, há uma aparente contradição entre uma sociedade global preocupada com a contenção do risco, os programas de prevenção, de cuidados, as operações de controle, as medidas de precaução etc., e as práticas individuais frequentemente voltadas para a exposição voluntária de si mesmo sob variadas formas, especialmente as atividades físicas e esportivas, ou para uma certa indiferença, como na esfera da educação para a saúde, em que as campanhas de informação raramente atingem seus objetivos iniciais. Esse distanciamento entre a preocupação política de redução dos riscos de acidentes, de doenças, de catástrofes tecnológicas ou naturais, da melhor proteção possível das populações, e a busca individual de emoções fortes, de estresse, de formas de lazer que absolutamente não representam repouso, assinala com profundidade a ambivalência de nossas sociedades ocidentais.


    Entende-se aqui a noção de conduta de risco como um jogo simbólico ou real com a morte, um arriscar-se, não para morrer, muito pelo contrário, mas que contém em si a possibilidade não desprezível de perder a vida ou de vir a sofrer alteração das capacidades físicas ou simbólicas do indivíduo. Ela atesta um enfrentamento com o mundo, cuja aposta não é morrer, mas viver mais (LE BRETON, 1991). Como veremos, as modalidades de adesão ao risco diferem segundo as populações em que ocorrem. Para as gerações jovens, as condutas de risco (toxicomania, fugas, velocidade na estrada etc.), apoiam-se sobre um sofrimento pessoal agudo ou difuso, são indicativas de uma falta de integração, ausência de um suficiente gosto de viver. São um último esforço para colocar-se no mundo, para nascer de si mesmo dentro do sofrimento, e assim alcançar finalmente um significado de si mesmo, que permita retomar o controle da própria vida.


    Em contraposição, para os esportistas radicais, trata-se, antes, de uma busca de intensidade de ser para reencontrar uma plenitude de existência ameaçada por uma vida excessivamente regrada. Nesse caso, o jogo simbólico com a morte é antes motivado por um excesso de integração, é uma maneira radical de fugir da rotina. Em relação aos esportistas radicais, é, aliás, mais justo falar de atividades físicas ou esportivas de risco que de condutas de risco. Em ambos os casos, trata-se de interrogar simbolicamente a morte para saber se vale a pena viver. Afrontar o mundo tem por meta forjar um sentido para afinal ter acesso ao gosto de viver, ou para conservá-lo. A provação pessoal é um caminho indireto para reencontrar o jogo da vida. Certamente, o jogo com a morte pode parecer muito distante, simbólico, tal como, para as condutas de risco das gerações jovens, a fuga, os distúrbios alimentares, a alcoolização…; e, para as atividades físicas e esportivas de risco, a prática do esqui, a escalada… mas trata-se de livrar-se de suas balizas habituais e mergulhar, para o bem ou para o mal, em um desconhecido que pode revelar-se terrível.


    Essas paixões modernas pelo risco nascem da desordem moral que abala as sociedades ocidentais, da confusão do presente diante de um futuro imprevisível. No enfrentamento físico com o mundo, o indivíduo busca suas características, esforça-se para manter em suas mãos um real que lhe escapa. Os limites de fato assumem, então, o lugar dos limites de sentido que não chegam mais a se instaurar. O desafio que ele se inflige põe à prova o valor de sua existência. Paradoxalmente, nossas sociedades experimentam um clima de segurança raramente alcançado no decorrer da história. Porém, quando faltam os marcos do sentido, a existência esforça-se para estabelecer-se. Antes de viver, mesmo com toda a tranquilidade, impõe-se a necessidade antropológica de compreender por que se vive, de atribuir um valor à própria presença no mundo. A integração social que se consegue nem sempre alcança um doce desfrute de seus privilégios. Insatisfeito, experimentando a incompletude de seu estado, o indivíduo orienta-se para formas de lazer cujos perigos não ignora, e pelos quais às vezes sente na própria carne ter superestimado sua capacidade de superá-los. O estudo do jogo simbólico com a morte implica uma antropologia dos limites, ao mesmo tempo no plano dos impostos pela lei, e no plano dos impostos pelo real, uma vez que a morte é o último limite.


    Este livro foi de saída uma vontade de reescrever La sociologie du risque, publicado na coleção “Que sais-je?”, em 1995, e hoje esgotado. Mas acabei por envolver-me a ponto de recomeçar o texto totalmente para, afinal, escrever um livro completamente diferente. Pouco a pouco, Condutas de risco tornou-se, assim, um volume complementar de Passions du risque, cuja primeira edição é de 1991. Retomo as mesmas hipóteses em torno dos ritos ordálicos ou dos ritos pessoais de passagem. Esforço-me, porém, em abordá-los de outro modo, com novas referências, embora as matrizes de análise sejam mantidas. A meu ver, trata-se, pois, de um livro totalmente inédito sobre o tema, de um prolongamento que pretende ser um eco do precedente, sendo, é claro, autônomo no plano da leitura.


    Essa antropologia das paixões do risco no mundo contemporâneo foi, de início, em Passions du risque, uma aventura pessoal que se tornou possível graças à confiança imediata, e sempre renovada, de Anne-Marie Métailié e de Pascal Dibie. Não fosse seu apoio, sem dúvida jamais teria tido tantas possibilidades de refletir sobre esse tema e de aprofundá-lo. Depois, essa aventura tornou-se coletiva, reunindo especialmente na Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Marc-Bloch, sob a égide da cumplicidade e da amizade, um certo número de outros pesquisadores. Com Pascal Hintermeyer, Akima Aït el Cadi, Thierry Goguel d’Allondans (IFCAAD), e no início Claudine Sauter (IFCAAD), empreendemos incansavelmente, desde 1996, uma vasta pesquisa sobre as condutas de risco. Reunimos, assim, mais de seiscentas entrevistas com jovens de Estrasburgo e região, com a ajuda de estudantes de sociologia. A eles todos minha gratidão, bem como a Denis Jeffrey (Universidade Laval, de Québec), outro cúmplice de longa data sobre esse tema. Agradeço uma vez mais a Thierry Goguel d’Allondans por ter aceito reler esta obra, o que me permitiu aperfeiçoá-la. E, como sempre, reafirmar meu reconhecimento a Hnina, que leu e releu, sempre com o mais inflexível rigor, todos os passos desta pesquisa, desde sua origem.

  


  
    
STATUS DO RISCO NAS SOCIEDADES CONTEMPORÂNEAS


    A vida se empobrece, perde o interesse, a partir do momento em que não podemos arriscar aquilo que obriga o lance mais alto de todos, isto é, a própria vida.


    FREUD, 1975, p. 255.


    A EXISTÊNCIA PRECÁRIA


    No homem, a existência é ao mesmo tempo segura e frágil. Sua capacidade de resistência, sua sagacidade para escapar aos imponderáveis, sua tenacidade em lutar contra o infortúnio correspondem à precariedade de sua condição. Mas a vida cotidiana é facilmente golpeada pela doença, a fadiga, o acidente, o fracasso, os aborrecimentos profissionais, as separações afetivas, os lutos. Mesmo que, pelo menos em nossas sociedades ocidentais, as condições pessoais de existência sejam relativamente estáveis e seguras, isso não impede que o homem esteja sujeito a um tanto de incerteza. Cada dia que passa traz consigo o claro-escuro de um conteúdo que se desenrola com seu lote desigual de expectativas e de surpresas. O caminho parece, desde o início, inteiramente traçado, mas, às vezes, o imprevisível prevalece sobre o provável. A manhã ignora o que reserva a noite. A condição social do homem nunca é dada de uma vez por todas, ela impõe um debate permanente com os outros, com as coisas, com o risco de ser por eles golpeada. Os primeiros anos de vida exigem, aliás, por parte dos pais ou outros adultos, longo e paciente trabalho de formação da criança ainda bem ignorante dos riscos que corre em casa ou nos arredores; ela descobre lentamente os perigos por meio da dor ou do desgosto que se inflige, mas exerce sua prudência ao assimilar a experiência adquirida. Pela educação recebida, os conselhos que lhe são dados e os choques com o meio ambiente, aprende a contragosto a manter uma distância favorável e uma atenção menos dispersa em relação às asperezas inerentes à sua condição de homem. A vida em sociedade exige habituar-se às precauções que impedem ser golpeado pelos acontecimentos exteriores.


    Nem mesmo a vida mais tranquila jamais está protegida do inesperado na forma do conflito, da doença, do acidente ou do aborrecimento; nem do desejo irresistível que nasce de uma imagem captada no correr de um relato ou de uma discussão, ou da estranha tirania da ocasião que faz sair de si, sem ter tempo de refletir para voltar atrás em sua decisão. Ela não poderia também permanecer indiferente aos atentados, às epidemias, aos exércitos que invadem o território, ou à chegada de estrangeiros que suscitam subitamente a questão do além da costa ou do horizonte. Nem às nuvens tóxicas que por milhares de quilômetros trazem seus germes de morte sem que ninguém ainda saiba disso. A existência humana não é cinzelada na calma evidência de resultado como um fio estendido em linha reta que passa por sobre as dificuldades do terreno; o que ela é são sinuosidades do caminho, ambivalência das escolhas. Ela é própria para aventurar-se por caminhos que nada permitia prever. O homem não é feito dessas vigas de que se fazem os mastros, dizia essencialmente Emmanuel Kant. O risco é inerente à condição humana. A vida cotidiana multiplica as ocasiões de perigo por escolha, distração, esquecimento, negligência, desconhecimento do ambiente, ou inépcia dos outros. A todo momento é importante afastar-se ou desconfiar de fontes potenciais de perigos físicos.


    A exposição ao risco não suscita apenas a hipótese de perecer ou de ser fisicamente ferido, graças a um erro de apreciação ou de um momento de desatenção. O perigo tem inúmeras faces. Elas não se alojam apenas no domínio físico, alcançam também o sentimento de identidade do indivíduo. No palco, o ator corre o risco de esquecer uma fala, de ser tomado pelo medo ou por uma incontrolável crise de riso no momento mais dramático da peça, ou simplesmente de fazer uma exibição de má qualidade; lapso do jornalista; desafinação de um cantor… O livro de um escritor ou de um pesquisador é uma aposta sobre sua carreira ou a fidelidade de seus leitores. Ninguém está livre de uma criação menor ou de uma perda radical de criatividade.


    Todo ato de criação suscita, assim, o perigo não desprezível de ser mal recebido ou de ser simplesmente de qualidade inferior e provocar o julgamento desfavorável, a desaprovação, a zombaria ou a indiferença. Ele põe em perigo o sentimento de identidade do indivíduo que se lançara à ação com toda a sinceridade. A exposição ao risco toca também a questão da autoestima, da reputação pessoal. Ela fica à mercê de uma palavra, de um olhar, de um julgamento impiedoso dos outros, até mesmo de sua inveja ou de seu rancor. Ela se expõe à temível hipótese de perda de identidade. O universo relacional dentro do qual mergulha o indivíduo não é um dado adquirido, ele cultiva-se, conquista-se, e às vezes se rompe depois de uma iniciativa infeliz ou mal compreendida.


    No entanto, em princípio, o indivíduo está bem protegido. Inúmeras precauções sociais ou pessoais balizam a vida cotidiana e limitam a vulnerabilidade. Porém, não temos consciência senão muito relativa das consequências de nossos atos. Muitas razões levam a esquecer toda prudência ou a tornam vã: a fadiga, a indiferença, o descuido, o erro, a ignorância do perigo. Sem o exercício de uma certa prudência, a vida seria impossível, ou breve. Um conhecimento intuitivo dos riscos do ambiente, uma vigilância diluída nos fatos e gestos do cotidiano permitem prevenir-se. Mas esse tecido de precauções integradas aos hábitos de vida está permanentemente ao lado de riscos potenciais. Os elementos do conforto às vezes se tornam fontes do perigo e semeiam morte ou ferimentos (eletrocução, explosão, asfixia etc.). Um momento de distração ao atravessar a rua, ou uma tempestade que transforma o regato tranquilo em rio de lama, provoca o drama no instante em que ninguém teria apostado na adversidade. O mau motorista ou o furacão, a explosão de uma usina química, o infarto ou a agressão, a epidemia mergulham em uma fatalidade difícil de prever ou de inverter em seu favor. O feliz encontro amoroso de uma noite pode transformar-se, alguns meses depois, em soropositividade.


    Em muitos casos, escreve E. Goffman, uma fatalidade inevitável resolve-se de tal modo, que as pessoas envolvidas continuam inconscientes dos riscos a que, no entanto, acabaram de se expor… Quanto à fatalidade de vida aos acontecimentos excepcionais, em grande parte, ela é considerada de modo retrospectivo: não é senão após o ocorrido que o indivíduo redefine sua situação passada como fatal, e somente então avalia a conjuntura que a produziu” [GOFFMAN, 1974, p. 140].


    Em nossa sociedade de indivíduos, a liberdade é uma oportunidade que a todo instante enfrenta a possibilidade de perder-se. Toda escolha é uma aposta sobre o futuro; ela toma um caminho propício ou perigoso e seu resultado é desconhecido. De saída, o cálculo está longe de ser razoável; ele é exposição ao risco, no sentido de que se priva de futuros que podiam ser previstos caso outras escolhas tivessem sido feitas.


    Para além da lucidez do momento e da vontade individual, as circunstâncias decidem o resultado de uma ação. O incidente nefasto revela-se, às vezes, uma oportunidade insuspeita. Somente o futuro conhece a resposta. Um belo apólogo chinês, lembrado por Jean Grenier, ilustra maravilhosamente as consequências imprevisíveis de um acontecimento. Um ancião, que vivia sozinho com seu filho, um dia perde seu cavalo. Os vizinhos vêm dar-lhe apoio em sua dor, mas ele os detém: “Como sabem que isso é uma infelicidade?”. De fato, alguns dias mais tarde, o cavalo volta por sua própria conta, trazendo consigo diversos cavalos selvagens. Os amigos felicitam o velho homem que novamente os detém: “Como sabem que isso é uma sorte?”. De fato, o filho começa a montar aqueles cavalos e logo quebra a perna. Aos vizinhos desolados que vêm consolá-lo, ele responde: “Como sabem que isso é má sorte?”. No ano seguinte, é deflagrada uma guerra para a qual o filho não pôde ir por estar aleijado (Lie-Tseu).


    A existência individual oscila entre vulnerabilidade e segurança, risco e prudência. Pelo fato de a existência nunca se mostrar antecipadamente em seu desenvolvimento é que o gosto de viver a acompanha com seu tempero, lembrando ao homem o sabor de todas as coisas. A réplica à relativa precariedade da existência consiste justamente nesse apego a um mundo cuja alegria é proporcional a ele. Só tem preço o que pode ser perdido, e a vida de um homem jamais é adquirida de uma vez por todas, como uma totalidade fechada e segura de si mesma. A segurança impede a descoberta de uma existência em parte sempre oculta e que não toma consciência de si a não ser no intercâmbio por vezes inesperado com o mundo. O perigo inerente à vida consiste certamente em nunca se arriscar, em fundir-se em uma rotina sem aspereza, sem procurar inventar, nem em sua relação com o mundo, nem em sua relação com os outros. A aquiescência diante do risco não exclui, aliás, nem o cálculo, nem a prudência, à imagem dos gregos de outrora (AUBENQUE, 1963). “De fato, escreve Éric Weil, somente a prudência do homo prudens distingue a coragem moral da insensibilidade, da estupidez que corre todo tipo de perigo por ser incapaz de percebê-lo… Somente o homem prudente saberá o que é ser justo em dada situação, ser verdadeiro, ser corajoso…” (WEIL, 1961, p. 121).


    RISCO E SEGURANÇA NO SEIO DA RELAÇÃO SOCIAL


    As medidas sociais e culturais para conter as ameaças de toda ordem, suscetíveis de romper a vida coletiva ou de atentar contra as existências individuais, são as ordenações necessárias de uma relação com o risco e a precariedade, inerente à condição humana. Através do espaço e do tempo, as comunidades humanas constroem formas sociais e culturais de conjuração dos perigos. Elas afastam ritualmente o medo com sortilégios, preces, cerimônias coletivas, técnicas, modos de organização que fortalecem o vínculo social e contêm a adversidade (DELUMEAU, 1989). O risco surge como um dado antropológico que atravessa todas as esferas da condição humana: da responsabilidade para com os outros à preservação física e moral de si mesmo. Ao longo da vida cotidiana, uma trama ininterrupta de precauções lembra a situação precária do homem, sua vulnerabilidade aos acontecimentos, ao mesmo tempo que sua capacidade de prevenir o perigo, de assegurar uma existência estável e feliz protegida de ameaças.


    Nas sociedades ocidentais, a organização social e cultural visa à erradicação de todo e qualquer perigo suscetível de prejudicar seus membros. Códigos de conduta na vida cotidiana empenham-se em dissuadir o exercício da violência, o Código de Trânsito ocupa-se em harmonizar as relações entre automobilistas, motociclistas, ciclistas e pedestres, permitindo especialmente prever os comportamentos de uns e de outros. Programas de prevenção (vacinações, exames obrigatórios, campanhas de informação…) são desenvolvidos em prol da saúde pública e individual; os médicos ou os hospitais acolhem os doentes ou os feridos; psicólogos ou psiquiatras oferecem seus serviços caso, o indivíduo se torne perigoso para si mesmo ou para os outros; a polícia, os bombeiros… protegem os cidadãos em diferentes esferas da vida coletiva.


    Em nossas sociedades ocidentais, os seguros vicejam sobre essas fragilidades, assumindo a responsabilidade por uma série de imponderabilidades. Oferecem defesa financeira contra roubos, flutuações econômicas, acidentes etc., ou oferecem sua assistência jurídica em caso de litígio. Proporcionam uma pensão caso o indivíduo esteja impossibilitado de trabalhar após um acidente, ou fique desempregado. Reembolsam parte dos prejuízos decorrentes de um roubo ou de um incêndio. Cobrem as despesas médicas ou se encarregam do custo financeiro de um erro imputado à responsabilidade do segurado. Uma despesa mínima anual representa a parte que se sacrifica para se proteger da eventual catástrofe de uma pesada perda, ou mesmo da miséria em caso de desgraça. Os seguros, e muitas vezes o próprio Estado, garantem em parte o indivíduo contra o risco de decair completamente de seu status social ou material.


    A lista seria interminável, na medida em que uma das funções antropológicas de toda sociedade consiste na proteção de seus membros e na securitização da relação com o mundo. Uma linha de defesa eficaz, invisível quando vai tudo bem, é um obstáculo à adversidade. Se esta é, em certo grau, inevitável, sempre resta a possibilidade de anular seus efeitos nefastos ou de limitar os estragos pela mobilização de socorro. Pois o risco continua a ser um horizonte intransponível da condição humana: a lei não detém os criminosos em suas ações, o Código de Trânsito é impotente para fazer cessar os acidentes; as campanhas sanitárias frequentemente fracassam em convencer os atores a modificar os comportamentos considerados prejudiciais a sua saúde; perigos ou prejuízos se originam de tecnologias recentes (poluição, envenenamento, radiações nucleares…); doenças inéditas transtornam a cultura médica e as inter-relações dos indivíduos (AIDS). As relações sociais tornam-se por vezes explosivas (rebelião urbana, violência…). A existência do homem implica sempre a ambivalência, raramente a racionalidade ou sequer o razoável.


    A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO RISCO


    Os temores não são os mesmos de uma cultura, classe social ou época, para outra. Aqui domina o medo de que a inundação destrua a colheita, lá, que a seca não a torne possível; acolá, teme-se a superprodução que faria baixar os preços no mercado, reduzindo a nada o esforço empregado. Lá, crianças alimentam-se nos depósitos de lixo, aqui, são vacinadas contra a maior parte das doenças, e todos os alimentos são cuidadosamente controlados antes de serem colocados à venda. Acolá, o medo aplica-se à “morte desonrosa”, à esterilidade, aos ataques da bruxaria, a um contato malfadado com um intocável etc. Cada condição social ou cultural, cada região, cada comunidade humana assume fragilidades peculiares e nutre uma cartografia particular do que teme. O risco é uma noção socialmente construída, eminentemente variável de um lugar para outro e de uma época para outra.


    Só passou a estar em evidência como palavra de ordem, como mobilização das energias coletivas, há algumas décadas. É contemporânea da crescente estruturação de nossas sociedades em termos individualistas. Por muito tempo, se o medo domina as sensibilidades coletivas (epidemia, incêndio, fome, guerra, pilhagem, temores do além ou da cólera de Deus etc.), nossas sociedades desenvolvem modos de defesa empíricos, sem se privar do recurso ao divino mediante preces, feitiçaria, missas, procissões… Toda adversidade se integra a uma perspectiva religiosa, designada como manifestação de uma Providência que escapa ao entendimento dos homens, mas que acompanha uma obscura razão que apenas Deus pode explicar. Isso de modo algum significa que os homens sejam passivos em face da irrupção do mal, eles defendem-se dele com sua intuição, enfrentam as agressões de que são vítimas, procuram prevenir a fome, extinguir os incêndios, proteger-se por ocasião das epidemias afastando-se dos focos da doença. Em última análise, porém, o significado das catástrofes é atribuído à vontade divina de punir ou de pôr à prova os homens. O risco mais importante aqui é, por uma ou outra razão, perder a proteção de Deus e expor-se à sua ira.


    A segurança é uma invenção recente de nossas sociedades. Jean Delumeau vê suas primícias por volta do fim do século XV (DELUMEAU, 1989, p. 12). Na última metade do século XVII, o termo “segurança”, e seus equivalentes em outras línguas europeias, adquire direito de cidadania, traduzindo a cristalização de um novo sentimento. Mas precisamente a religião se alimentava da inquietação dos homens quanto à sua salvação e os mantinha sob vigilância e temor. A Reforma Protestante e sua contrapartida católica erguem-se contra uma enganosa tranquilidade que leva diretamente à omissão de Deus. Lutero e Calvino insistem na necessidade interior da dúvida, do medo, para ancorar o sentimento religioso em um fervor sem ambiguidade. A tradição católica, de sua parte, lembra as advertências de Agostinho contra o repouso e a segurança que distanciam de Deus.


    Nos séculos XVI e XVII, as igrejas ou os templos ressoam com propósitos que apelam à desconfiança em relação a uma segurança enganosa que torna o homem preguiçoso em seus deveres para com o Criador. A preocupação em proteger-se da adversidade, em reunir forças, em estabelecer uma instância justa e livre para resolver as contendas para além dos interesses particulares penetra o pensamento político com Maquiavel, Bodin e, sobretudo, Hobbes que, em seu Leviatã (1651), coloca a proteção coletiva no cerne de sua análise. Se o homem é o lobo do homem, convém encontrar formas políticas suscetíveis de protegê-lo contra si mesmo. No final do século XVIII, a Declaração dos Direitos de Independência dos Estados Unidos (1776), a dos Direitos do Homem, na França (26 de agosto de 1789) incluem a segurança dos cidadãos como ponto central de sua proclamação.


    Ainda que a percepção religiosa não desapareça inteiramente, uma teologia da catástrofe cede terreno, pouco a pouco, a uma visão laica que põe em perspectiva uma série de causalidades nefastas potencialmente previsíveis e, portanto, evitáveis mediante certas precauções. O terremoto de Lisboa (1755), que em um instante matou 100 mil pessoas, aniquila aos olhos dos filósofos qualquer ideia de justiça divina e precipita uma visão laica da catástrofe. A filosofia do Iluminismo inventa o acidente. O risco estabelece-se nas dimensões do homem, em uma relação com um ambiente proposto como indiferente aos desígnios de Deus.


    A ideia de um Progresso ilimitado da cultura no plano moral e técnico abre caminho. No entanto, se os perigos diferem dos da Idade Média ou do Renascimento, a industrialização acarreta um número considerável de acidentes dos homens e de prejuízos para o meio ambiente. A segunda metade do século XIX é particularmente nefasta. Porém, são raros os que, de fato, se insurgem contra esse estado em um contexto de vida breve (40 anos já é uma idade avançada), sobretudo para os meios populares onde a morte é muitas vezes bem mais precoce. A resignação diante de condições sociais nefastas de existência sucede à resignação religiosa. Somente no final do século XIX, as reivindicações operárias fazem avançar a segurança no trabalho.


    O DESTINO SOCIAL DE UMA NOÇÃO


    Após a Libertação, a preocupação com a segurança amplia-se nitidamente, acompanhando o valor cada vez maior conferido ao indivíduo. A vontade de prevenir certas doenças surge no contexto de uma medicina mais eficaz. A seguridade social, facilitando o recurso individual aos cuidados médicos, torna-se mais atenta no que respeita à saúde. Os sindicatos passam a preocupar-se mais com a segurança do trabalho nas empresas. A poluição e as catástrofes naturais colocam de sobreaviso a opinião pública. Uma série de tragédias industriais (Minamata, Bhopal, Seveso), o desmedido risco nuclear, sobretudo após a tomada de consciência oriunda do acidente de Chernobyl, incitam as populações à vigilância. Hoje, a noção de risco suplantou a de acaso ou de destino. O acidente tomou o lugar da fatalidade ou dos obscuros desígnios da providência (GIDDENS, 1991). A vulnerabilidade do homem mostra-se com toda a clareza em múltiplos aspectos. O risco encontra-se, então, na contingência do mundo, insere-se em uma trama difusa ou, às vezes, a responsabilidade individual se dilui em um amplo espectro social, como mostrou o caso do sangue contaminado na França.


    Pesquisas sobre a percepção social dos riscos mostram ser usual o sentimento de que hoje se vive em um mundo mais perigoso que antigamente (SLOVIC, 1987; BECK, 1999, 2001). A cada dia, soam novos alarmes.


    Com que se amedrontam os norte-americanos?, escreve Mary Douglas. Certamente com poucas coisas, a não ser o alimento que comem, a água que bebem, o ar que respiram, a terra em que vivem, ou a energia que utilizam. Em um prazo espantosamente curto de 15 ou vinte anos, deteriorou-se a confiança em relação ao mundo físico. Antigamente fonte de segurança, a ciência e a tecnologia são objeto de dúvida [DOUGLAS & WILDAVSKY, 1983, p. 10].


    Outra constatação, entre inúmeras outras, vem de François Ewald: “Da menor das imprudências até o risco nuclear, passando pela ameaça de agressão, a insegurança atinge tal grau de intensidade e de generalidade que, por estranha regressão, os homens das sociedades mais avançadas, livres das necessidades, em vez de poderem levar uma existência finalmente humana, têm agora de defender a vida, enquanto tal, contra tudo o que possa ameaçá-la” (EWALD, 1988, p. 16).


    A contenção obsessiva do risco em nossas sociedades estabelece-se em um contexto de segurança relativa das diferentes esferas em que se exerce o medo: do meio ambiente, da tecnologia, do social, da saúde. Os resíduos de antigos perigos tornaram-se intoleráveis. No ambiente de incerteza oriundo da crise social e cultural iniciada na década de 1970, a preocupação com a segurança adquiriu dimensão política considerável, tornando-se até mesmo uma ideologia securitária. O risco é uma medida de incerteza, indica quais são os incidentes possíveis do perigo inerente a uma conduta ou a um empreendimento. Aponta também para a extensão das ameaças que pesam sobre uma coletividade em razão de particularidades ecológicas, ou à instalação de uma indústria poluente ou perigosa para a vizinhança, em caso de acidente ou de falha técnica. A sutil mudança de sentido do termo “risco”, que passou da referência a uma probabilidade para a de uma ameaça ou de um perigo, é sintoma de uma sociedade obcecada pela segurança e preocupada em garantir a prevenção das diferentes formas de obstáculos e de infortúnios que atingem a condição humana.


    Para U. Beck, encontramo-nos a partir de agora em uma “sociedade de risco”1. A produção de inúmeros perigos acompanha o desenvolvimento econômico e industrial. A globalização das técnicas e da economia torna as sociedades desiguais no plano das condições de existência, mas solidárias em matéria de risco2. Os perigos ligados ao mundo contemporâneo atingem cegamente, sem distinção de fronteiras ou de classes sociais. “A pobreza é hierárquica, o smog é democrático. A expansão dos riscos ligados à modernização – ameaças que atingem a natureza, a saúde, a alimentação etc. – é acompanhada de uma relativização das diferenças e das barreiras sociais” (BECK, 2001, p. 65). Um acidente nuclear, a explosão de uma usina química, um desastre biológico ou ecológico não escolhem suas vítimas, ainda que os mais pobres, ou as sociedades chamadas do Terceiro Mundo, continuem a pagar pesado tributo. A técnica e a ciência, longe de serem auxiliares unicamente dedicadas à segurança dos homens, invertem claramente suas incidências e apresentam atualmente uma grave ambivalência. A globalização econômica é acompanhada por uma globalização dos riscos. Em um mundo em que tudo está interligado, já não é possível refúgio algum e a ameaça pode assumir inúmeros aspectos. Os atentados de 11 de setembro de 2001, em Nova York, reforçaram ainda mais o sentimento de fragilidade de nossas sociedades, fazendo com que recordem, além disso, que sua relativa prosperidade se faz, de início, à custa do trágico abandono de imensa parte do mundo.


    Ameaças, até então aparentemente distantes de nós, relativas a populações com as quais absolutamente não nos identificávamos, ou a fatos cuja possibilidade nos recusávamos a aceitar (Chernobyl, por exemplo), já não poupam ninguém. O sentimento de insegurança na vida cotidiana nutre-se das incertezas e das ameaças difusas da globalização. A intervenção da mídia reforça o medo acrescentando o conhecimento de perigos potenciais relativos à indústria, às centrais atômicas, à saúde (AIDS), à vida social. Uma delinquência menor, de que ninguém se sente imune, diluída no cotidiano, acentua esse sentimento (ROCHÉ, 1993). A melhora das condições de existência tornou todo mundo vulnerável. Quando não existiam automóveis, não corríamos o risco de ter nosso carro roubado, ou encontrá-lo danificado por um ato de vandalismo. O nível de vida de nossas sociedades multiplica as zonas de fragilidade. A delinquência, na forma arquetípica gerada hoje em dia pela toxicomania, torna-se visível, às vezes até mesmo espetacular em certos lugares. Ela não é mais associada a um ladrão que ataca os bancos ou as grandes fortunas, é percebida como estando espalhada pela cidade, não poupando ninguém (da bicicleta roubada à bolsa arrancada, à carteira que some etc.).


    As sensibilidades coletivas são exacerbadas por acontecimentos que parecem confundir-se com o cotidiano, mesmo que suas incidências estatísticas sejam fracas: mas a contaminação pelo HIV atinge poderosamente todas as categorias da população por meio dos comportamentos sexuais, da toxicomania, ou mesmo em virtude dos cuidados recebidos (transfusões de sangue, transplantes): nenhuma faixa etária e nenhuma categoria social é poupada. A partir de agora, ninguém está livre de um atentado, ou de ter em seu prato um bife delicioso, mas que contém príon3. Por muito tempo associada ao progresso, a técnica revela-se muitas vezes mortal em seus acidentes (Seveso, Bhopal, México, Los Alfaques, Challenger etc.). Catástrofes como a de Chernobyl, anônimas, difusas, incompreensíveis, não ficam restritas à sua região de origem. Seu perigo mortal espalha-se ao acaso dos ventos, das correntes, das marés, cria um terror que a leitura das estatísticas não consegue suprimir. A técnica e a ciência perderam sua neutralidade, mobilizadas agora por interesses econômicos que não são necessariamente os das populações, e podem até voltar-se contra elas. Muitas vezes, o próprio conhecimento especializado torna-se cúmplice na propagação e, depois, na avaliação dos riscos. Daí esses debates contraditórios entre diferentes cientistas que divergem quanto aos pontos de partida de suas falas. No entanto, nem sequer se indaga sobre o maior risco antropológico, ou seja, a dessimbolização do mundo, que está fora do âmbito desta pesquisa (LE BRETON, 1990, 1999). Toda percepção do risco implica forte conotação afetiva e a intervenção de um discurso social e cultural. O medo está menos ligado à objetividade do risco que aos imaginários induzidos.


    Em algumas décadas, o risco tornou-se uma referência importante em diferentes esferas: epidemiologia, saúde pública, tecnologia, meio ambiente, trabalho social, lazer (SHORT, 1984; BECK, 1992; PERETTI-WATEL, 2000). Toda uma indústria chega a desenvolver-se para sua análise. O risco é um dado negativo, uma eventualidade perigosa, cujos perigos uma racionalidade bem aplicada deve neutralizar meticulosamente. Ele é uma imagem antecipada do imaginário da doença, da morte, do acidente, do desastre ecológico ou da catástrofe natural. Sua identificação propõe um pessimismo metódico no intuito de prever o pior e deter antecipadamente sua eventual irrupção. Em outros casos, a exposição ao risco impõe-se como uma noção essencial para pensar a juventude, ou para considerar inúmeras condutas próprias da modernidade: atividades físicas e esportivas “radicais”, êxito das formas de lazer “de risco” (LYNG, 1991; LE BRETON, 1991; BAUDRY, 1991). Para as sensibilidades contemporâneas, o risco é uma palavra-valise, uma encruzilhada em que se cruzam preocupações que não deixam ninguém indiferente, por serem inerentes à vida de nossas sociedades.


    O VIÉS DE PERCEPÇÃO DO RISCO


    Exceto na abstração das estatísticas, a percepção do risco não é de modo algum uma apreciação objetiva dos perigos, antes, porém, a consequência de uma projeção de sentido e de valor sobre certos acontecimentos, certas práticas, certos objetos consagrados à competência difusa da comunidade ou dos especialistas. Não é um decalque, na consciência do indivíduo, do perigo que corre ao perseverar em uma dada conduta, ou a se lançar em uma dada aventura; ela sempre se mistura à subjetividade das representações sociais e culturais. As formas de perigos apontadas remetem em profundidade aos modos de vida, aos valores coletivos, refletem uma moral em ação, uma visão do mundo. A disposição de assumir riscos ou de recusá-los, ou mesmo de ignorá-los totalmente, não corresponde ao mesmo atributo em uma classe e em uma cultura e em outra. A medida “objetiva” do risco é, pois, uma ficção política e social, ela não é a mesma conforme os critérios de avaliação, nutre-se de um debate permanente entre os diferentes atores sociais, pois implica consequências econômicas e sociais por vezes consideráveis. Os riscos postos socialmente em evidência recebem um tratamento político, sanitário, cívico; outros permanecem à sombra, os que dizem respeito a populações desprezadas ou sem peso político. Os esforços feitos para neutralizar uma zona específica (meio ambiente, saúde pública) nunca são indiferentes ao valor que se dá às vítimas potenciais (HEIMER, 1988, p. 501).


    Para o indivíduo, a percepção do risco provém de um imaginário, não de uma falta de reflexão ou de uma pretensa irracionalidade, mas de uma representação pessoal. A cultura não é uma decoração supérflua sobreposta à realidade das coisas, ela é o mundo. Do mesmo modo, a representação do risco não é uma fantasia do sujeito, mas sua medida pessoal do perigo. Não há erro ou ilusão, mas a busca de uma significação própria4.


    Em certas circunstâncias, o risco é o de não assumir o risco. Como, por exemplo, na esfera da criação artística, mas também em outros momentos em que o perigo físico não está excluído inteiramente. Tratando de homossexuais expostos à contaminação pelo HIV, Michael Pollack escreve que “os dispositivos utilizados pelos homossexuais para se proteger da contaminação são compromissos entre objetivos, habilidades e riscos concorrentes; entre a saúde e as pulsões sexuais, a capacidade de manipular o ato sexual e a imagem de si mesmo construída em torno da sexualidade, entre o risco do contágio e o risco da solidão” (POLLAK, 1988, p. 70). Interesses contraditórios enfrentam-se no seio mesmo da população ou do indivíduo. Uma indústria perigosa, mas que oferece empregos, impõe um compromisso delicado com o medo em determinada região. Os habitantes minimizarão, então, os riscos de contaminação e terão um discurso bem diferente do de quem mora em outro lugar sem sofrer consequências econômicas devidas à central nuclear (ZONABEND, 1989). A aflição com o desemprego leva os assalariados a apegar-se a um trabalho, mesmo conhecendo seu efeito nefasto sobre sua saúde ou os riscos de acidente que correm ao executá-lo. Mas voltar a estar desempregado é percebido como um risco maior, cujo temor se subordina a outros valores.


    As formas de desafio em relação ao perigo, que caracterizam os meios populares nos ofícios ou funções de risco, remetem a uma construção identitária da masculinidade baseada na coragem, na força, na resistência, na destreza etc. Essa simulada indiferença à prevenção é um modo de resistir à alienação ao trabalho, uma maneira de manter simbolicamente nas mãos a própria existência. Certamente ela é também, para Christophe Dejours, uma negação do perigo para poder continuar a cumprir bem sua tarefa. Ela participa da ilusão do controle. Para eles, porém, quanto à sua autoestima e ao olhar dos outros, o risco seria antes o de ceder ao medo. “Assim é que, ao risco do trabalho, os operários, por vezes, acrescentam o risco de desempenhos pessoais e de verdadeiros concursos de habilidade e de bravura. Nessas provas competem entre si, mas, ao fazê-lo, tudo se passa como se eles é que criassem o risco de todo tipo e não mais que o perigo se abatesse sobre eles independentemente de sua vontade” (DEJOURS, 1993, p. 89). A famosa “inconsciência” de certos operários é antes uma exibição simbólica para continuar a trabalhar apesar do medo. O álcool desempenha igualmente um papel, ao mesmo tempo, de afirmação viril de si mesmo mas também de apoio à exposição ao risco. Entre o risco de acidente de trabalho ou o do desamor por si mesmo, a escolha não suscita dilema algum.


    O comportamento que o médico deseja proibir, em nome de uma avaliação normativa da saúde e do comportamento, possui benefícios secundários essenciais ao equilíbrio de vida do indivíduo: o fato de beber, por exemplo, favorece um relaxamento pessoal, alivia a angústia ou o estresse, acompanha a criatividade, permite encontrar-se de novo entre amigos, de lutar contra o medo, a solidão, o sofrimento. As propriedades farmacológicas do álcool intensificam o recurso a ele.


    A modificação do humor é o que álcool pode oferecer de mais precioso para o homem, observa Freud, e é o que faz com que nem todos os homens renunciem com a mesma facilidade a esse “veneno”. O bom humor, de origem endógena ou tóxica, reduz a força da inibição, em particular a crítica, e por isso faz com que se possa novamente alcançar as fontes de prazer cujo acesso era impedido pela repressão. É bastante instrutivo assinalar o quanto a exaltação do humor nos torna pouco exigentes sobre a qualidade do espírito. É que o humor substitui o espírito… O álcool faz do adulto uma verdadeira criança que encontra prazer em deixar-se levar por seus pensamentos, sem se preocupar com as coerções da lógica [FREUD, 1930, pp. 145-146].


    Beber moderadamente insere-se na continuidade de uma cultura, remete à infância e às relações na mesa familiar, ao pai, aos pares. O prazer associado ao beber certamente está mais arraigado na saúde do que a privação que isola o indivíduo, aponta-o com o dedo, frustra-o, encerra-o na lamentação. Se acaba com o gosto de viver, a privação fragiliza o indivíduo, torna-o mais vulnerável à doença ao tornar menor seu apego à vida.


    Para inúmeras comunidades humanas, o álcool é um indicador de júbilo coletivo. Observa Mary Douglas que


    […] a ebriedade exprime também uma cultura, na medida em que assume sempre a forma de comportamentos aprendidos, extremamente elaborados, que variam de uma cultura para outra: elefantes cor-de-rosa em uma região, serpentes verdes em outra. O teor geral da perspectiva antropológica é que a festa é normal na maior parte das culturas e que o álcool é um coadjuvante não menos normal da festa. Beber é essencialmente um ato social levado a cabo em um contexto social reconhecido [DOUGLAS, 1990, p. 64].


    A sociedade francesa valoriza o ato de beber, esbanja sua alegria em mil circunstâncias festivas ou amigáveis que acompanham os encontros ou as refeições, as conversas à saída do trabalho, a sociabilidade da vizinhança… Um êxito, um aniversário, um nascimento, um casamento, uma promoção, uma aposentadoria… exige que “se festeje” em volta de algumas garrafas. Partilhar um copo é em si mesmo um ato de comunicação, uma confirmação essencial de uns e outros em torno de um “totem” comum.


    Escreve Roland Barthes que “o francês que se distanciasse um pouco, relativamente, do mito estaria exposto a problemas menores, porém precisos de integração, o primeiro dos quais seria justamente o de ter de se explicar. O princípio da universalidade atua aqui plenamente, no sentido de que a sociedade chama de doente, inválido ou defeituoso quem quer que não acredite no vinho: ela não o compreende…” (BARTHES, 1957, p. 74). O consumo de vinho é um sinal de que se pertence a uma comunidade, um alvará de bom comportamento exibido por aquele de quem se diz com orgulho que sabe divertir-se, ou que “aguenta bem a bebida”. O que a sociedade contesta é o beber desregrado, a alcoolização solitária ou, sobretudo, a bebedeira que agride a dignidade pessoal própria e a dos outros, e não a embriaguez, o “fogo”, que gozam de reputação favorável e alimentam inúmeras conversas em torno da mesa entre os homens (nunca entre as mulheres, que antes se espantam de que alguém se gabe desses comportamentos). A mulher é claramente mais retraída na sociabilidade associada ao álcool, geralmente acontece de não beber ou de fazê-lo com moderação, ou ainda de se contentar com água ou sucos de fruta. Nenhum valor está ligado à alcoolização feminina, ao contrário. Se é sedutor que ela se sinta “leve” ou “um pouco alta”, caso chegue ao ponto da embriaguez será vista muito negativamente. A relação com o vinho ou, mais amplamente, com o álcool é uma relação com os valores e com a afetividade. É difícil, sobretudo para um homem, livrar-se dela, ainda que em troca de uma saúde melhor ou de um melhor prognóstico de vida, se para isso for necessário perder seu lugar na trama social familiar por não poder mais brindar com os amigos.
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